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FINANCEIROS 
 

 

Em 2011 a ACEP recebeu novos fundos num 

montante de 432.197 (409.574 euros em 2010), 

registando um ligeiro crescimento e mantendo a 

recuperação em relação à contração anómala 

ocorrida em 2008. A parte das instituições 

públicas portuguesas aumentou para 60% (53% 

em 2010), face a uma diminuição dos fundos 

europeus (perto dos 10%) devido seja a recusa 

de projectos no domínio da cooperação seja 

pela parcela menor de fundos para a ACEP 

quando se trata de projectos em parceria. Os 

fundos de instituições multilaterais ficaram-se 

nos 13% (22% em 2010) e os fundos próprios e 

privados nacionais tiveram um crescimento 

muito considerável, ultrapassando os 75.000 

euros, com uma quota de 18% no total (40 mil 

euros e 10% no ano anterior) não atingiram os 

10% do total, devido a aumentos maiores dos 

fundos de outras origens.  

Na estrutura dos fundos será de realçar que, 

apesar da diminuição dos fundos europeus, a 

ACEP pôde manter o crescimento, mesmo que 

ligeiro, devido ao peso crescente que nos dois 

últimos anos veio a assumir a quota dos fundos 

multilaterais e privados portugueses (onde um 

apoio crescente da Fundação Gulbenkian às 

iniciativas de ONGD teve um papel importante). 

É de sublinhar também o papel do Mecanismo de 

Apoio à Elaboração de Projectos de Cooperação 

para o Desenvolvimento, da iniciativa de quatro 

fundações portuguesas, com o apoio da 

Cooperação Portuguesa, e que permite uma 

avaliação e recolha de informação prévias à 

elaboração de candidaturas. 

A nota mais preocupante diz respeito à 

diminuição de acesso a fundos europeus para 

Cooperação para o Desenvolvimento. Já no 

relatório de 2010 tínhamos registado este facto, 

considerando que se deve a “alterações no 

modelo de financiamento europeu às ONGs, com 

efeitos positivos – como sejam o apoio directo às 

ONGs dos países em desenvolvimento – mas 

também com efeitos negativos, como o estímulo 

indirecto ao surgimento de “clones” ou a 

transformação do apoio a actividades de 

desenvolvimento de iniciativa das ONGs por 

direito próprio, em subcontratações para a 

execução de políticas”. Um outro elemento tem 

que ser tido em conta e reside na tendência 

crescente para concentração dos financiamentos 

em grandes projectos, de prestação de serviços, 

com pouca inovação. Alguns indícios já no início 

do ano em curso permitem no entanto ser um 

pouco mais optimistas para as propostas já 

elaboradas, fruto, nomeadamente da uma 

visibilidade correcta de alguns projectos que 

poderão permitir uma melhor compreensão da 

forma de trabalhar. O sinal mais preocupante 

regista-se agora no que toca à situação da 

Cooperação Portuguesa, pondo em causa uma 

linha de contínuo desenvolvimento que se vinha 

registando nos últimos anos.  

Assim, o novo Governo anulou a candidatura de 

projectos de Educação para o desenvolvimento 

de 2011 (e cuja verba estava orçamentada no 

IPAD) e o Ministro dos negócios Estrangeiros 

anunciou em Assembleia da República que os 

financiamentos às ONGD passariam a ser ”ano 

sim ano não” – sendo que 2012 foi anunciado 
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como “ano não”, não se sabendo ainda se com 

carácter definitivo.  

No momento de elaboração deste relatório, 

para além do corte da totalidade dos 600.000 

euros orçamentados para Educação para o 

Desenvolvimento em 2011, foi agora anunciado 

também um corte de 400.000 em 2012na mesma 

área e os 200.000 euros restantes ficam 

priorizados para projectos com co-

financiamento europeu (abrangendo assim 

provavelmente só duas ONGD!). A inexistência 

de uma nova direcção no novo Instituto 

responsável pela Cooperação, cerca de 10 meses 

após a tomada de posse do novo Governo, e a 

“clandestinidade” em que tem vivido até ao 

momento a Secretaria de Estado da Cooperação, 

têm-se traduzido, na prática, na inexistência de 

interlocutor para as questões da Cooperação e, 

nomeadamente, para as do financiamento aos 

projectos da iniciativa das ONGD. 

 

Origem de novos fundos recebidos 

 
2006 

(€) 
% 

2007 

(€) 
% 

2008 

(€) 
% 

2009 

(€) 
% 

2010 

(€) 
% 

2011 

(€) 
% 

Fundos 

públicos 

portugueses 

95.306 43 70.671   21 157.004  49 144.421 42 220.496 53 259.306 60 

Fundos 

europeus 
159.324 40 233.036 68 122.849 39 88.727 26 57.665 14 39.120 9 

Fundos 

multilaterais 
0 0 0 0 0 0 71.593 21 92.295 22 58.129 13 

Fundos 

privados 

e fundos 

próprios 

62.988 17 38.641  11 39.413 12 36.922 11 39.118 11 75.641 18 

Total 317.618 100 342.348 100 319.266 100 341.663 100 409.574  100 432.197 100 
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